
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 517.751 - RJ (2019/0183285-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES COURI 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : WESLEY GONCALVES ROSA BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do paciente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido, (67 gramas de cocaína); bem como os outros petrechos 
encontrados no local, a exemplo de balança de precisão; circunstâncias indicativa de um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, a justificar a imposição da medida 
extrema na hipótese.

IV  - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 517.751 - RJ (2019/0183285-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES COURI 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : WESLEY GONCALVES ROSA BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de WESLEY 

GONCALVES ROSA BARBOSA, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, dos delitos 

previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem, 

denegou a ordem, em v. acórdão ementado, in verbis:

"Habeas Corpus. Pedido de revogação ou de relaxamento 
de prisão preventiva. Supostos crimes de tráfico e de associação para o 
tráfico. No caso, o paciente teria sido preso em flagrante com mais três 
elementos em uma residência a partir de uma denúncia anônima de que 
iriam fazer endolação de drogas. Apreensão de 67g de cocaína, 08 (oito) 
pacotes fechados de sacolés transparentes da marca Segplast, 01 (uma) 
balança de precisão e 2 (dois) potes de Pó Royal, além de 4 (quatros) 
celulares e uma quantia de R$ 30,00 (trinta reais) em espécie. Prisão em 
flagrante convertida em prisão preventiva em audiência de custódia. 
Decisão do juízo de piso não carece de fundamentação idônea, tendo o 
juízo entendido presentes os requisitos ensejadores da prisão cautelar. A 
defesa alega que o paciente sofreu tortura psicológica e que seu 
depoimento em sede policial não retrata a verdade dos fatos, porquanto 
não fez declarações de livre e espontânea vontade na DP. 
Verdadeiramente, não há elementos neste HC para se emprestar 
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 credibilidade na tese defensiva de que o paciente sofreu tortura 
psicológica, sendo certo que, em princípio, a prisão se revela necessária, 
pois a conduta imputada ao paciente exibe gravidade suficiente a 
fundamentar a ineficácia de qualquer outra providência cautelar 
substitutiva prevista no artigo 319 do CPP. Deneqação da ordem" (fls. 
72-73).

Daí o presente mandamus, no qual a defesa afirma a ocorrência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a 

segregação cautelar imposta ao paciente. Pondera, nesse sentido, que a prisão foi decretada 

pela gravidade abstrata da conduta supostamente praticada.

Aduz que o ora Paciente possuiria condições pessoais favoráveis.

Nesse ponto, assevera que seria o caso de substituição da medida constritiva 

por outras cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

 Requer, assim, a revogação da segregação cautelar e, alternativamente, a 

aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 152-154.

As informações foram prestadas às fls. 158-164.

O Ministério Público Federal, às fls. 167-171, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ. Confira-se a ementa do parecer:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÀO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES. INCOMPETÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. NÃO 
CONHECIMENTO.

- 1" Preliminar: não conhecimento de habeas corpus 
originário, substitutivo de recurso ordinário/especial.

- 2U Preliminar: conhecimento de ofício; ausência de 
competência.

Precedentes: STJ (HC n" 245.73l/MS; HC n" 248.757/SP).
- Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus" (fl.  

167).
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 É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 517.751 - RJ (2019/0183285-9)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES COURI 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : WESLEY GONCALVES ROSA BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do paciente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido, (67 gramas de cocaína); bem 
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 como os outros petrechos encontrados no local, a 
exemplo de balança de precisão; circunstâncias 
indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, a justificar a imposição da medida extrema 
na hipótese.

IV  - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o paciente, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 

reconhecimento da ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que 

decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 
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 ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

[...]foram encontrados no interior da casa do também indiciado WESLEV 
com material para endolação (08 pacotes de sacolés fechados, 01 balança de precisão, 
02 potes de Pó Royal) e 67 gramas de cocaína (fl. 23v°). O crime em apuração é grave, 
estando presentes os indícios de autoria, conforme depoimentos colhidos em sede policial 
(fls. 09/18), e materialidade, conforme laudo de fls. 23/24, devendo, neste primeiro 
momento, ser mantida a custódia cautelar" (fl. 89).

O eg. Tribunal de origem, por seu turno, assim consignou, in verbis:

[...]a prisão se revela necessária, pois a conduta imputada ao paciente 
exibe gravidade suficiente a fundamentar a ineficácia de qualquer outra providência 
cautelar substitutiva prevista no artigo 319 do CPP.

Vislumbra-se que tanto a decisão que decretou a prisão preventiva, quanto 
a que manteve a custódia cautelar, encontram-se devidamente fundamentadas e não 
custa lembrar que, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
fundamentação da prisão preventiva não precisa ser exaustiva, bastando que a decisão 
analise, ainda que de forma sucinta, os requisitos ensejadores da custódia cautelar.

Ademais, a natureza do delito, somada às circunstâncias que nortearam a 
prisão evidenciam a necessidade da manutenção da custódia, até porque há elementos 
concretos a demonstrar a adequação da medida em razão da gravidade do crime, 
conforme preconiza a regra prevista no art. 282, II, do CPP, com redação dada pela Lei 
n° 12.403/11.

Quanto às supostas condições favoráveis do réu, destaco que bons 
antecedentes, residência fixa e ocupação lícita são fatos, que por si só, não 
obrigatoriamente levam ao deferimento da liberdade requerida, quando presentes os 
requisitos autorizadores da decretação da prisão cautelar, conforme remansosa 
jurisprudência dessa Corte e também dos Tribunais Superiores" (fls. 76-77).
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A análise dos excertos acima transcritos, permite a conclusão de que a decisão 

do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do paciente encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em 

dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 

pública, notadamente se considerada a quantidade de entorpecente apreendido, (67 gramas 

de cocaína); bem como os outros pretechos encontrados no local, a exemplo de balança de 

precisão; circunstâncias indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, a 

justificar a imposição da medida extrema na hipótese.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE, BALANÇA DE PRECISÃO, 
APETRECHOS, DINHEIRO EM ESPÉCIE E MUNIÇÕES. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico 
(art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e 
STJ.

2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
social do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do delito. 
De acordo com as instâncias ordinárias, no momento do flagrante, foram 
apreendidos 35,5 gramas de crack, uma balança de precisão, apetrechos 
de manuseio, dinheiro em espécie e duas munições de calibre22.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
ainda que comprovadas, por si sós, não obstam a segregação cautelar, 
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

4. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 106.546/RO, 
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 Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,  DJe de 
15/02/2019).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NATUREZA DELETÉRIA DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE 
ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza deletéria 
das drogas localizadas - 45,5g de maconha, 24, 6g de cocaína e 7,1g de 
crack -, circunstâncias que, somadas à apreensão de uma balança de 
precisão, uma pistola semiautomática com numeração suprimida e 17 
munições de igual calibre, 2 carregadores para pistola, bem como de 
elevada quantia em dinheiro, demonstram risco ao meio social, 
recomendando-se a sua custódia cautelar especialmente para garantia da 
ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
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 circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento 
da reprimenda em regime diverso do fechado.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 456.840/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 31/10/2018).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. CUSTÓDIA PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que eventuais irregularidades na confecção do auto de prisão em 
flagrante - como a demora para o seu envio à autoridade competente - 
ficam superadas com a prolação de decisum que decreta a custódia 
preventiva do acusado. 

2. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de 
Processo Penal.

3. O Juízo sentenciante justificou a custódia preventiva do 
réu diante da quantidade e da diversidade de substância entorpecente 
localizada em seu poder (4,3 g de maconha, 11,5 g de haxixe, 2,1 g de 
cocaína e 11 g de crack), da apreensão de petrechos destinados ao 
comércio de entorpecentes (balança de precisão e sacola para endolar 
drogas), munições e elevada soma em dinheiro (quase R$ 12.000,00), além 
da notícia de que ele é o líder de grupo voltado ao comércio ilegal de 
drogas, que possui um dos membros com a função específica de executar 
rivais.

4. Em razão dos indícios do envolvimento habitual do 
acusado com o comércio ilegal de entorpecentes, a adoção de medidas 
cautelares diversas não se prestaria a evitar a prática de novas infrações 
penais (art. 282, I, do CPP).

5. Recurso não provido" (RHC n. 93.909/ES, Sexta Turma, 
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 Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 16/04/2018).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 

garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto,  não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0183285-9 HC 517.751 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00080674320198190014  00157966520198190000  00163189220198190000  
157966520198190000  163189220198190000  80674320198190014

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO RODRIGUES COURI 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : WESLEY GONCALVES ROSA BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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